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                                                          XXX PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XXXXXX


EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA __ª VARA DA COMARCA DE _____/PI
“ PREÂMBULO 

Os Estados Partes da presente Convenção,

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as demais pessoas,
h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo de deficiência, configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano,
k) Preocupados com o fato de que, não obstante esses diversos instrumentos e compromissos, as pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua participação como membros iguais da sociedade e violações de seus direitos humanos em todas as partes do mundo,...”(CONVENÇÃO DA ONU SOBRE DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, internalizada no Brasil pelo Decreto Legislativo nº 186/208 e Promulgada pelo Decreto nº 6.949/2009, com força de Emenda Constitucional)”.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, pela (o) Promotora(o) de Justiça que esta subscreve, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, especialmente com respaldo no que dispõem os incisos II e III do art. 129 da Constituição da República, vem, perante, Vossa Excelência, propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

COM PRECEITO COMINATÓRIO DE FAZER  
CUMULADO COM PEDIDO DE LIMINAR
Contra o MUNICÍPIO DE ______,(qualificação do município) 
E A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, (qualificação da secretaria) 
1. DOS FATOS
(narrativa dos fatos)

Desta forma, considerando o dever do Município em ofertar educação básica de qualidade a todos, de forma igualitária; considerando que a deficiência física, sensorial ou intelectual de algumas crianças exige um apoio pedagógico especial para que elas consigam dar seguimento aos estudos; considerando o alarmante número de crianças que estão tendo seu rendimento escolar prejudicado, em virtude da falta do profissional agente de inclusão; e considerando, por fim, a postura de total descaso da SEMEC, frente a esta situação, não restou outra alternativa a esta Promotoria de Justiça, senão ingressar com a presente Ação Civil Pública, a fim de salvaguardar, judicialmente, o direito a educação das crianças com deficiência, matriculadas na rede regular de ensino municipal.

2. DO CABIMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

Tem a presente ação o escopo de compelir o Município de _______/PI à fornecer aos alunos com deficiência, o atendimento educacional especializado, especialmente quanto ao profissional de apoio, que deve ser disponibilizado à todos que dele necessitarem. 

No que tange à ação civil pública, a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, estabelece no art. 1º:
Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:
I – ao meio ambiente;

II – ao consumidor;

III – a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
IV – a qualquer outro interesse difuso ou coletivo;
V – por infração da ordem econômica e da economia popular;

VI – à ordem urbanística. (original sem grifos)
No art. 21, a mesma lei prescreve:

Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, no que for cabível, os dispositivos do título III da Lei que instituiu o Código de Defesa do Consumidor.
Do título III do Código de Defesa do Consumidor, merece menção, neste passo, o art. 81, parágrafo único, que dispõe:

Art. 81. ...

Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de:

I – interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste Código, os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato;

II – interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste Código, os transindividuais de natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base;

III – interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum;
Na hipótese, estamos diante de dois casos: I) de direito individual homogêneo de todos os alunos com deficiência que foram impedidos de se matricular e/ou frequentar regularmente a escola, em virtude da falta de Acompanhamento Pedagógico; e II)  de direito difuso, uma vez configurada situação de interesse de pessoas indeterminadas ante o direito de todos à educação. 
Firmado que se defende nesta ação direitos difusos e individuais homogêneos, registre-se a possibilidade de se pleitear, em ação civil pública obrigação de fazer, como no caso presente. Assim estabelece o art. 3º da Lei nº 7.347/85:

“Art. 3º. A ação civil pública poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer”.

Em caso de omissão do Poder Público, é juridicamente possível o manejo da tutela jurisdicional coletiva para compeli-lo a concretizar o dever que lhe é imposto pela lei.

É fato que a condenação de um ente estatal em obrigação de fazer encontra limites no princípio da independência dos poderes, isto é, o Poder Judiciário não poderá obrigar a Administração Pública a praticar atos discricionários, que dependem de um juízo de oportunidade e conveniência exclusivo do administrador. Assim, a propositura da ação civil pública contra a Fazenda Pública Estadual ou Municipal visando ao cumprimento de obrigação de fazer é admissível, desde que não seja invadida a competência do Poder Executivo para escolher suas prioridades de atuação, segundo critérios políticos que compõem o mérito administrativo.

Nesse sentido é a lição de HUGO NIGRO MAZZILI:

“Nada impede, pois, que se proponha ação civil pública contra o Estado, com pedido consistente em obrigação de fazer. (...) Não se pode afastar do exame do Judiciário o pedido em ação civil pública que vise a compelir o administrador a dar vagas a crianças nas escolas ou a investir no ensino, a assegurar condições condignas e suficientes para o cumprimento das penas dos sentenciados, a propiciar atendimento adequado nos postos públicos de saúde, a assegurar condições de saneamento ou segurança no Município ou no Estado etc. O que não se há de admitir, porém, é o uso da ação civil pública ou coletiva para administrar em lugar do governante.” 
 
3. DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Com o advento da Constituição Federal de 1988, foi conferida ao Ministério Público a relevante função de defender a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis, dispondo o art. 129, III, da Lei Maior, incumbir a esta instituição a promoção do inquérito civil e da ação civil pública para proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.

Não obstante a disposição constitucional acima mencionada, a legitimidade do Ministério Público para a propositura da ação civil pública já se encontrava estampada na Lei Federal nº 7.347/85, que introduziu em nosso ordenamento jurídico a ação civil pública para a proteção dos chamados interesses difusos e coletivos – vide art. 5º.

A atuação do Ministério Público encontra-se ainda legitimada pela Lei Federal nº 7.853/89, que estabelece em seu art. 3º:  
Art. 3º As medidas judiciais destinadas à proteção de interesses coletivos, difusos, individuais homogêneos e individuais indisponíveis da pessoa com deficiência poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública, pela União, pelos Estados, pelos Municípios, pelo Distrito Federal, por associação constituída há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, por autarquia, por empresa pública e por fundação ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção dos interesses e a promoção de direitos da pessoa com deficiência. (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)(Vigência)
No que pertine aos direitos individuais homogêneos, a legitimação do Ministério Público exsurge dos arts. 91 e 92, do Código de Defesa do Consumidor, aplicáveis à presente ação por força do art. 21 da Lei nº 7.347/85, já transcrito.

A nível estadual, a Lei Complementar nº 12/93 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público do Estado do Piauí), em seu art. 36, IV, alínea “c”, estabelece como atribuição do “Parquet” promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos, relativos às pessoas com deficiência.
Conclui-se, então, que tanto a nossa Carta Magna quanto à vasta legislação ordinária acima referida dão pleno e absoluto respaldo à legitimidade do Ministério Público para a defesa de interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos das pessoas com deficiência, o que ora se efetiva.

4. DO DIREITO
A cidadania e a dignidade da pessoa humana são fundamentos da República, que tem por objetivos fundamentais a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a garantia do desenvolvimento nacional; a erradicação da pobreza e da marginalização; a redução das desigualdades sociais e regionais; e, ainda, a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação, direito primordial consectário do chamado Princípio da Igualdade, ao teor dos artigos 1º e 3º, da Constituição Federal.


A Constituição Federal de 1988 foi sensível à questão da inclusão da pessoa com deficiência aos direitos de iguais oportunidades; para isso estabeleceu regras de tratamento especial com fins ao alcance da isonomia material. Seja no âmbito dos princípios e regras jurídicas que gravitam em torno da normatividade constitucional, a Carta Maior está plena de preceitos relativos à inclusão da pessoa com deficiência. Dentre os princípios estruturantes, concebeu-se o Brasil como uma República fundada na dignidade da pessoa humana e à promoção do bem de todos, sem quaisquer formas de discriminação (art. 1o, III e 3o, III e IV).

Cumprindo o mandamento constitucional, o legislador federal editou a Lei nº 7.853/89, que prevê:

Art. 2°. Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Parágrafo único. Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entidades da administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos assuntos objeto desta Lei, tratamento prioritário e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:

I - na área da educação:

a) a inclusão, no sistema educacional, da Educação Especial como modalidade educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as de 1º e 2º graus, a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com currículos, etapas e exigências de diplomação próprios;

b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas e públicas;
c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento público de ensino;
d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a nível pré-escolar, em unidades hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos portadores de deficiência;

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo;

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino;
 Se antes a educação das pessoas com deficiência ficava ao encargo de instituições, escolas ou classe especiais, hoje, de acordo com a política mundial da educação inclusiva, deve se dar no sistema regular de ensino, em todos os seus níveis.

 Com efeito, a Constituição Federal de 1988 veio estabelecer que a educação é um direito fundamental de todos, sendo promovida e incentivada com a colaboração da sociedade (art. 205); com a garantia da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola (art. 206, I), inclusive, por óbvio, das pessoas com deficiência.

Na linha da inclusão, o Brasil promulgou, pelo Decreto nº 6.949/2009, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova Iorque, em 30 de março de 2007, que garante a inclusão das pessoas com deficiências no sistema regular de ensino.

Em seu art. 24, item 2, “a”, a mencionada Convenção, agora parte do ordenamento jurídico brasileiro, estabelece que os Estados-Partes deverão assegurar que “as pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino primário gratuito e compulsório ou do ensino secundário, sob alegação de deficiência”.

 Outrossim, no seu art. 24, item 2, “b”, garante que as pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de qualidade e gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem.

Afora a Convenção nova-iorquina, o Brasil é signatário de outros documentos internacionais, como a Convenção de Guatemala de 1999 e a Convenção das Pessoas com Deficiência de 2006, que garantem àquelas pessoas o direito de não serem excluídas do sistema educacional regular
.

 A partir daí, criou-se, no nosso sistema jurídico, medidas de ações afirmativas que buscam a efetivação do direito fundamental à educação especial inclusiva. Nesse norte, estabeleceu-se que as pessoas com deficiência (física, mental, intelectual ou sensorial), transtornos globais do desenvolvimento (síndrome de Aspeger, síndrome de Rett, autismo, por exemplo) e altas habilidades/superdotação, devem ser concomitantemente matriculadas no ensino regular e no Atendimento Educacional Especializado (AEE), previsto no art. 208, III, da Constituição Federal.

O AEE consiste no conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos organizados institucionalmente, prestado de forma complementar ou suplementar ao ensino regular, mas nunca substitutiva (art. 1º, § 1º, do Decreto nº 6.571/2008)
. Destina-se a oferecer aquilo que há de específico na educação de um aluno com deficiência sem impedi-lo de frequentar, quando em idade própria, ambientes comum de ensino
. 

 Porém, educação especial inclusiva não é sinônimo de AEE. Esse último consiste, apenas, em um dos aspectos daquela. Educação especial abrange também outras ações que garantam a educação inclusiva a exemplo da adequação arquitetônica de prédios escolares para acessibilidade e, no caso dos alunos portadores de transtorno do espectro autista, comprovada a necessidade (já demonstrada nos documentos em anexo), terá direito a acompanhante especializado (art. 3º, parágrafo único, da Lei nº 12.764/2012).

No mesmo sentido, a rescente Lei nº 13.146/2015 – Lei Brasileira da Inclusão, tratou do tema, em capítulo próprio, conforme adiante se vê: 

CAPÍTULO IV

DO DIREITO À EDUCAÇÃO

Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. 

Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação. 

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar: 

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida;
II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena;

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia; 
IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas; 
V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de ensino; 
VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva; 

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento educacional especializado, de organização de recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva; 

VIII - participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas diversas instâncias de atuação da comunidade escolar; 

IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos linguísticos, culturais, vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as habilidades e os interesses do estudante com deficiência; 

X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e continuada de professores e oferta de formação continuada para o atendimento educacional especializado; 
XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio; 
XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia assistiva, de forma a ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua autonomia e participação; 

XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em igualdade de oportunidades e condições com as demais pessoas; 

XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível superior e de educação profissional técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência nos respectivos campos de conhecimento; 

XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a atividades recreativas, esportivas e de lazer, no sistema escolar; 

XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e demais integrantes da comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às atividades concernentes a todas as modalidades, etapas e níveis de ensino; 
XVII - oferta de profissionais de apoio escolar; 
XVIII - articulação intersetorial na implementação de políticas públicas. 

§ 1º Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se obrigatoriamente o disposto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do caput deste artigo, sendo vedada a cobrança de valores adicionais de qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e matrículas no cumprimento dessas determinações. 

§ 2º Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso XI do caput deste artigo, deve-se observar o seguinte: 

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica devem, no mínimo, possuir ensino médio completo e certificado de proficiência na Libras; (Vigência)

II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados à tarefa de interpretar nas salas de aula dos cursos de graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras. (Vigência)
Assim, forçosa é a conclusão de que a verdadeira inclusão dos educandos com deficiência na rede regular de ensino vai muito além da simples aceitação da matrícula. Se não for assegurado o direito à permanência, ou seja, se não for ofertado aqueles alunos condições reais de participação e aprendizagem, com todos os mecanismos existentes, dentre os quais o profissional de apoio escolar, de nada adiantará colocarmos os alunos com deficiência na rede regular de ensino. 

5.  DA JURISPRUDÊNCIA: 
 A esse respeito, a jurisprudência pátria é pacífica quanto ao reconhecimento do dever do Estado, diretamente ou por seus delegados, de fornecer os instrumentos necessários para educação inclusiva, como demonstram, a título de exemplo, os seguintes julgados:
REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ECA. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DIREITO À EDUCAÇÃO. DEFICIENTE AUDITIVO. PROFESSOR ESPECIALIZADO EM LIBRAS (LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS). OBRIGAÇÃO DO ENTE PÚBLICO DE FORNECÊ-LO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. REEXAME E APELAÇÃO CÍVEL CONHECIDOS E IMPROVIDOS. 1- O inciso I do art. 206, da Constituição Federal, prevê que o ensino será ministrado com base no princípio da igualdade de condições para o acesso e matrícula na escola. 2- A proteção integral e absoluta aos direitos da criança e do adolescente com necessidades especiais vem prevista no art. 227 da Constituição Federal: “é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”. 3- A obrigatoriedade, pois, do ensino especial às crianças com dificuldades auditivas encontra substrato na própria Constituição Federal, no Estatuto da Criança e do Adolescente, na Lei nº 10.436/02. 4- O Decreto Federal nº 5626, de 22 de dezembro de 2005, estabelece que alunos com deficiência auditiva tenham o direito a uma educação bilíngue nas classes regulares. Isso significa que eles precisam aprender a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como primeira língua e a Língua Portuguesa em sua modalidade escrita como segunda língua. 5- Apelação Cível e Reexame Necessário conhecidos e improvidos. (TJPI | Apelação / Reexame Necessário Nº 2014.0001.000018-7 | Relator: Des. Fernando Carvalho Mendes | 1ª Câmara Especializada Cível | Data de Julgamento: 15/03/2016 )

MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO MÉDIO. NECESSIDADE DE ACOMPANHAMENTO DE ALUNA POR INTÉRPRETE DE LINGUAGEM DE SINAIS. DIREITO A EDUCAÇÃO. 1 - É dever do Estado garantir o atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (CR, art. 208, III); 2 - A impetrante é adolescente portadora de deficiência auditiva e está impossibilitada de cursar o ensino médio, em razão da falta de intérprete de linguagem de sinais, LIBRAS. 3 - No caso em questão, não havendo professor da rede estadual devidamente habilitado e com domínio da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, apto a ministrar aulas a Impetrante, nem tendo o Estado do Piauí apresentado qualquer outra solução possível, o educando tem o direito subjetivo, garantido constitucionalmente, de ser acompanhado por um intérprete, até a conclusão do ensino médio. 2 - Nesse contexto, cabe ao Estado disponibilizá-lo imediatamente de modo a cumprir os ditames legais, assegurando o direito à educação sem qualquer discriminação. 3 - Segurança concedida. (TJPI | Mandado de Segurança Nº 2013.0001.003462-4 | Relator: Desa. Eulália Maria Pinheiro | Tribunal Pleno | Data de Julgamento: 19/02/2015 )
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ECA. DIREITO À EDUCAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR ESPECIALIZADO. EXCEPCIONALIDADE RECONHECIDA. O entendimento desta Corte é pacífico quanto à responsabilidade estatal de efetivar o direito à educação inclusiva, inclusive, mediante a contratação de profissionais de apoio, quando imprescindível ao atendimento educacional do aluno. A contratação de profissionais para atendimento individual, em que pese ser possível, deve ser resguardada a casos que não comportem outra alternativa ou que se configure a total omissão do Estado na efetivação do direito à educação. Embora a escola disponibilize monitor, restou comprovado que o aluno não consegue acompanhar as atividades pedagógicas desenvolvidas na sala de aula e que o monitor disponibilizado não possui qualificação profissional adequada para atender o infante, sendo necessário um professor especializado na área de Educação Especial. Necessidade de um segundo professor reconhecida. AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. UNÂNIME. (Agravo de Instrumento Nº 70076923317, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alexandre Kreutz, Julgado em 25/07/2018).(TJ-RS - AI: 70076923317 RS, Relator: Alexandre Kreutz, Data de Julgamento: 25/07/2018, Sétima Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 26/07/2018)
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - DIREITO À EDUCAÇÃO - GARANTIA CONSTITUCIONAL - PORTADOR DE DEFICIÊNCIA - ENSINO REGULAR - PROFESSOR ESPECIALIZADO - INSTRUÇÃO PROBATÓRIA SUFICIENTE - PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS - RECURSO NÃO PROVIDO. - O texto constitucional garante que a educação é direito fundamental de todos e dever do Estado, que deve assegurar ensino igualitário, além de condições para o acesso e permanência do aluno, na escola, resguardando o desenvolvimento dos cidadãos - Aos discentes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, cabe ao Estado proporcionar professores com especialização adequada, em nível médio ou superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns. (TJ-MG - AI: 10472170022223001 MG, Relator: Alice Birchal, Data de Julgamento: 08/05/2018, Data de Publicação: 14/05/2018)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PROFESSOR DE APOIO. ALUNO COM NECESSIDADE ESPECIAL. DIREITO À EDUCAÇÃO. INTEGRAÇÃO AO AMBIENTE ESCOLAR. ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO. POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO. É dever do Estado, em todas as suas esferas de governo, assegurar à criança e ao adolescente atendimento educacional, de natureza inclusiva. Comprovado o quadro clínico de deficiência psicológica e constatada a necessidade de acompanhamento por professor de apoio, a viabilização do referido profissional pelo Estado é medida que se impõe. (TJ-MG - AI: 10382170012761001 MG, Relator: Belizário de Lacerda, Data de Julgamento: 10/10/2017, Câmaras Cíveis / 7ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 16/10/2017)
ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AÇÃO ORDINÁRIA. ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO. DISPONIBILIZAÇÃO DE PROFESSOR DE APOIO. DEVER DO ESTADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. INOCORRÊNCIA. MULTA CONTRA O PODER PÚBLICO. CABIMENTO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PARÂMETROS DE FIXAÇÃO. ARTIGO 85, CPC/2015. EQUIDADE. SENTENÇA CONFIRMADA. 1. A educação é uma garantia constitucional, incumbindo ao Poder Público assegurar às crianças portadoras de deficiência o seu pleno exercício. 2. Não pode o Poder Judiciário, desde que acionado, deixar de obrigar o Poder Executivo a cumprir o seu dever constitucional a assegurar o direito à educação de menor portador de deficiência, sem que, com isso, haja qualquer afronta ao princípio da separação dos poderes ou intervenção do Judiciário no mérito administrativo. 3. Conforme precedentes do colendo Superior Tribunal de Justiça, a multa por descumprimento de decisão judicial pode ser imposta em desfavor do Poder Público. 4. Nas causas em que não houver valor da condenação e nem for possível mensurar o proveito econômico obtido, os honorários advocatícios serão fixados com base no valor atualizado da causa. Na hipótese em que o valor da causa seja ínfimo, os honorários advocatícios deverão ser fixados em quantia suficiente para remunerar com dignidade os serviços prestados, segundo apreciação equitativa do julgador. (TJ-MG - AC: 10481140026917002 MG, Relator: Edilson Olímpio Fernandes, Data de Julgamento: 03/04/2018, Data de Publicação: 13/04/2018)
6. DA AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES
A entidade pública ora em apreço, ao não fornecer educação inclusiva às pessoas com deficiência mental, violou norma constitucional, pois se absteve de cumprir um dever de prestação que lhe é imposto pela Carta Magna de 1988. 

Por conseguinte, face à inércia do aparelho estatal, é possível incumbir ao Poder Judiciário, mesmo que excepcionalmente, a tarefa de zelar pela aplicabilidade dos postulados inscritos na Constituição Federal, mediante a adoção de medidas que viabilizem a concreção destas prerrogativas, sem que isso importe em violação ao princípio da separação dos poderes. 

Ressalte-se que o caráter de fundamentalidade do qual se reveste o direito ora em apreço limita a margem de discricionariedade do administrador, o qual deve se vincular às políticas públicas estabelecidas na Carta da República. Isso porque o administrador não tem discricionariedade para deliberar sobre a oportunidade e conveniência da implementação de políticas públicas discriminadas na ordem social constitucional, pois tal restou deliberado pelo Constituinte e pelo legislador que elaborou as normas de integração. 

Encontra-se pacificado no STF o entendimento de que o Poder Judiciário, em situações excepcionais, pode determinar que a Administração Pública adote medidas assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como essenciais, como é o caso da educação, sem que isso configure violação do princípio da separação dos poderes, uma vez que não se trata de ingerência ilegítima de um Poder na esfera do outro. 

Essa excepcionalidade decorre de a formulação e implementação de políticas públicas relativas aos direitos sociais residir, primariamente, na esfera de atribuição dos Poderes Legislativo e Executivo; contudo, em caso de indevida omissão em implementá-las ou abuso ao extingui-las, compete ao Poder Judiciário exercer o devido controle dentro do sistema do “checks and balances” (sistema de freios e contrapesos no qual o poder controla o poder), para que se dê efetiva eficácia ao texto constitucional. 

Não há dúvidas que compete ao Poder Judiciário fazer prevalecer a primazia da Constituição da República, muitas vezes transgredida e desrespeitada pelos Poderes Públicos, tudo visando restaurar a Constituição violada por ato abusivo do Estado. E assim o atuando nada mais faz senão em cumprir a sua missão institucional e demonstrar, com esse gesto, o respeito incondicional que tem pela autoridade da Lei Fundamental da República. 

A ofensa direta ao texto constitucional pela referida Entidade pública não pode ser aceita e reduzida a uma posição de pura e simples passividade do Ministério Público e do Poder Judiciário. 

DESCUMPRIMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DEFINIDAS EM SEDE CONSTITUCIONAL: HIPÓTESE LEGITIMADORA DE INTERVENÇÃO JURISDICIONAL. - O Poder Público - quando se abstém de cumprir, total ou parcialmente, o dever de implementar políticas públicas definidas no próprio texto constitucional - transgride, com esse comportamento negativo, a própria integridade da Lei Fundamental, estimulando, no âmbito do Estado, o preocupante fenômeno da erosão da consciência constitucional. Precedentes: ADI 1.484/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g. - A inércia estatal em adimplir as imposições constitucionais traduz inaceitável gesto de desprezo pela autoridade da Constituição e configura, por isso mesmo, comportamento que deve ser evitado. É que nada se revela mais nocivo, perigoso e ilegítimo do que elaborar uma Constituição, sem a vontade de fazê-la cumprir integralmente, ou, então, de apenas executá-la com o propósito subalterno de torná-la aplicável somente nos pontos que se mostrarem ajustados à conveniência e aos desígnios dos governantes, em detrimento dos interesses maiores dos cidadãos. - A intervenção do Poder Judiciário, em tema de implementação de políticas governamentais previstas e determinadas no texto constitucional, notadamente na área da educação infantil (RTJ 199/1219-1220), objetiva neutralizar os efeitos lesivos e perversos, que, provocados pela omissão estatal, nada mais traduzem senão inaceitável insulto a direitos básicos que a própria Constituição da República assegura à generalidade das pessoas. Precedentes. (STF, ARE 639.337 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 23/08/2011, DJe-177 DIVULG 14-09-2011 PUBLIC 15-09-2011 EMENT VOL-02587-01 PP-00125).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CARÊNCIA DE PROFESSORES. UNIDADES DE ENSINO PÚBLICO. OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO. EDUCAÇÃO. DIREITO FUNDAMENTAL INDISPONÍVEL. DEVER DO ESTADO. ARTS. 205, 208, IV E 211, PARÁGRAFO 2º, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. A educação é um direito fundamental e indisponível dos indivíduos. É dever do Estado propiciar meios que viabilizem o seu exercício. Dever a ele imposto pelo preceito veiculado pelo artigo 205 da MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ Promotoria de Justiça de Jaguapitã 14 Constituição do Brasil. A omissão da Administração importa afronta à Constituição. 2. O Supremo fixou entendimento no sentido de que "[a] educação infantil, por qualificar-se como direito fundamental de toda criança, não se expõe, em seu processo de concretização, a avaliações meramente discricionárias da Administração Pública, nem se subordina a razões de puro pragmatismo governamental [...]. Embora resida, primariamente, nos Poderes Legislativo e Executivo, a prerrogativa de formular e executar políticas públicas, revelase possível, no entanto, ao Poder Judiciário determinar, ainda que em bases excepcionais, especialmente nas hipóteses de políticas públicas definidas pela própria Constituição, sejam essas implementadas pelos órgãos estatais inadimplentes, cuja omissão - por importar em descumprimento dos encargos políticos-jurídicos que sobre eles incidem em caráter mandatório - mostra-se apta a comprometer a eficácia e a integridade de direitos sociais impregnados de estatura constitucional". Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF, RE 594.018 AgR, Relator(a): Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 23/06/2009, DJe- 148 DIVULG 06-08-2009 PUBLIC 07-08-2009 EMENT VOL-02368-11 PP-02360 RTJ VOL-00211- PP-00564 RMP n. 43, 2012, p. 217-225).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONSTITUCIONAL. PODER JUDICIÁRIO. DETERMINAÇÃO PARA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. MELHORIA DA QUALIDADE DO ENSINO PÚBLICO. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 1. O Poder Judiciário, em situações excepcionais, pode determinar que a Administração Pública adote medidas assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como essenciais sem que isso configure violação do princípio da separação de poderes. 2. Agravo regimental não provido. (STF, ARE 635.679 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 06/12/2011, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-025 DIVULG 03-02-2012 PUBLIC 06-02-2012). 

CONSTITUCIONAL. ATENDIMENTO EM CRECHE E PRÉ-ESCOLA. I. - Sendo a educação um direito fundamental assegurado em várias normas constitucionais e ordinárias, a sua não-observância pela administração pública enseja sua proteção pelo Poder Judiciário. II. - Agravo não provido. (STF, RE 463.210 AgR, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 06/12/2005, DJ 03-02-2006 PP-00079 EMENT VOL-02219-11 PP- 02181 RT v. 95, n. 849, 2006, p. 199-202 RMP n. 31, 2009, p. 187-191).
Dessa forma, o objeto da demanda além de não ofender a Tripartição dos Poderes busca que o Judiciário cumpra estritamente com sua parcela de atribuição deferida pela Constituição da República. Haja vista que está sendo denegado o acesso e permanência das pessoas com deficiência no âmbito escolar.  
7. DA TUTELA DE URGÊNCIA ANTECIPADA 
Dispõe o art. 11, da Lei nº 7.347/85 que “na ação (civil pública) que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o Juiz determinará o cumprimento da prestação da atividade devida ou a cessação da atividade nociva, sob pena de execução específica, ou de cominação de multa diária, se esta for suficiente ou compatível, independentemente de requerimento do autor”. Já o artigo subsequente prevê a possibilidade do Juiz conceder, com ou sem justificação prévia, mandado liminar, que tem natureza de antecipação do provimento jurisdicional definitivo.

Como é cediço, para que haja a antecipação dos efeitos da tutela mister que existam os requisitos do fumus boni iuris e do periculum in mora. No caso em testilha, a fumaça do bom direito é incontestável. A ausência dos profissionais de apoio nas escolas do Município de ______/PI, vem inviabilizando a permanência dos alunos com deficiência em tais escolas, o que consiste em hipótese flagrante de violação do direito fundamental à educação, assim como dos princípios constitucionais da Proteção Integral da Criança e da Igualdade.  

Da mesma forma, comprovado se encontra o requisito do periculum in mora, na medida em que, até o presente momento, após o início do semestre letivo, os alunos com deficiência, matriculados na Rede Municipal de Ensino, continuam sem frequentar as aulas, sendo excluídos do seu direito à educação.   
No artigo 303, do Novo Código de Processo Civil aplicável à Ação Civil Pública por força do que dispõe o artigo 19 da Lei 7.347/85, devendo evidenciar a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 
 Assim, ressaltamos que não seria recomendável aguardar o trânsito em julgado da sentença de procedência para só então conceder ao estudante o direito que a Constituição Federal lhes assegura ao ensino escolar especializado. 
Portanto, na hipótese, a tutela antecipada requerida em caráter antecedente ressoa como medida necessária à garantia do desenvolvimento da lide, assegurando um dos direitos mais básicos previstos no Texto Constitucional.
Em análise aos preceitos legais e infralegais que avultam o tema educação, resta claro que a determinação constitucional busca garantir à criança e ao adolescente brasileiros proteção integral, de modo que não tendo o Administrador Público sensibilidade ou capacidade suficientes para enfrentar problema de tamanha magnitude, cumpre ao Ministério Público e ao Poder Judiciário adotar medidas visando resguardar o direito das pessoas envolvidas e efetivar um direito de cunho social e fundamental.

 Quanto aos requisitos do art. 303 do Novo CPC, a demonstração inequívoca do direito alegado encontra-se desde já nos autos, eis que, consoante fundamentação alhures empregada, tanto a legislação, quanto a doutrina e a jurisprudências, elencam que a educação é direito público subjetivo de todo o cidadão e dever do Estado; e também está demonstrado que os réus não têm a intenção de fornecer voluntariamente o acesso e permanência dos alunos com deficiência na escolas públicas do município XXXXX. 
Por consequência, presentes os pressupostos necessários para a concessão de medida liminar, quais sejam, periculum in mora e fumus boni iuris, requer-se: A imediata disponibilização, por parte do Município de ______/PI, do atendimento especializado que os alunos com deficiência matriculados na Rede Regular de Ensino Municipal necessitam.  
Por isso, impõe-se determinar aos réus, liminarmente, antes mesmo da citação, que providenciem a imediata disponibilização do profissional de apoio para os alunos com deficiência da escola xxxxxxx, sugerindo-se o prazo de 10 (dez) dias para cumprimento.
Se há nos autos prova cabal do fato, como no presente caso existe e, ainda, comprovado risco de que a demora pode gerar perigo de dano irreparável, os requisitos se fazem satisfeitos, impondo-se, por medida de absoluta Justiça, o deferimento do pedido. 
7. DOS PEDIDOS

“Ex positis”, o Ministério Público do Estado do Piauí requer o recebimento e a autuação desta inicial, com os documentos que a instruem, e a citação do Município de ______/PI para que responda à presente ação, sob pena de revelia e confissão, julgando-se totalmente procedentes os pedidos abaixo formulados, a saber:

A) seja deferida a antecipação da tutela pretendida, nos termos acima propostos, a fim de que o Município de _____/PI disponibilize profissionais para atendimento especializado que os alunos com deficiência regularmente matriculados na Rede Regular de Ensino Municipal necessitam;

B) seja confirmada, por sentença de mérito, a antecipação dos efeitos da tutela;

C) o processamento da presente ação, sob o rito ordinário, assegurando a TRAMITAÇÃO PRIORITÁRIA desta ação em virtude da tutela de direitos de pessoas com deficiência, nos termos do artigo 9º, VII, da LBI;  
D) a produção de todas as provas necessárias ao esclarecimento das questões de fato e de direito que surgirem, notadamente documental, testemunhal e pericial;

E) A dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos, à vista do disposto no artigo 18 da Lei 7.347/85 e artigo 91 do Código de Processo Civil;
Manifesta-se a opção do autor pela realização de audiência de conciliação ou de mediação, nos termos do art. 319 do CPC. 

Atribui-se à causa, para efeitos fiscais e face à inexistência de conteúdo econômico imediato, o valor de R$______ (___________). 
Pede e espera deferimento.
xxxx, xx de xxx de 201x.
XXXXXXXXXX 
PROMOTOR DE JUSTIÇA XXXXX
�	 A defesa dos interesses difusos em juízo: meio ambiente, consumidor e outros interesses difusos e coletivos. 14ª ed., São Paulo: Saraiva, 2002, p. 132-133. 


�	 A leitura dos arts. 58 e seguintes da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB (Lei nº 9.394/96) demonstram, de início, que a educação especial só será fornecida pela rede regular de ensino quando possível. Todavia, sob pena de inconstitucionalidade, esses artigos devem ser interpretados em harmonia com os princípios adotados pela Constituição Federal de 1988. Além disso, deve-se coadunar  com os documentos internacionais sobre os direitos das pessoas com deficiência ratificados, posteriormente, pelo ordenamento jurídico brasileiro.


�	 São consideradas matérias do AEE: Ensino da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), ensino da língua portuguesa para surdos, código braille, orientação e mobilidade, utilização do soroban, educação física adaptada, dentre outros. 


�	 FÁVERO, Eugênia Augusta Gonzaga et alli. Atendimento Educacional Especializado. Aspectos Legais e Orientação Pedagógica. Capturado in � HYPERLINK "http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me004881.pdf"��http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me004881.pdf�, aos 26.11.2010.





